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CoNTRÂTO N". 20260907-002
CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE
POTIRETÁMÁ, ATRÀVES DA
SECRETARIA DE SÀUDE, E DO OUTRO
I.ADO A EMPRESA MSB COMERCIO
LTDA EPP, QUE ASSIM PARA O FIM QUE
A SEGUIR DECIÁRAM:

PREÂMBULO

A PREFEITUBÂ MUNICIPAI DE POTIRETAMA, rtrar,és da SECRETARIA DE SAÚDE, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Centro, POTIRETAN,L4., Ceará, inscrita no
CNPJ/},ÍF sob o n" 12.461.653 /t)001-57, neste ato representado pelo Secretário de Saúde o Sr. ISARAELL
VIEIRA CAMPELO, ponador do CPF n". ***.041.023-**, doravante denominado de CONTRÂTÀNTE e, do
outr() lado, a empresa MSB COMERCIO LTDA EPP, çom sede à Rua: Corone) Jucá, 523 - loja 02 , Âldeota,
F()RTALEZÀ-CE, inscrita no CNPJ sob o n'. 05.696.303/0001-04, representada por MARIA DO SOCORRO
BEZERRA DE VASCONCELOS, portadot CPF nô. ***,908.113-**, ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Editat de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESA, em
conformidade com o que preceitua a ki Federal rt". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alteraçôes
posteriores, supletivamente pclos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçôes de Dircito Prir.ado, bcm
como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CL/IUSULA PRIMEIRÀ - DA FUNDÂMENTÀçÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este coÍrrrato no PREGÃO EI-ETRÔNICO N" PE-006/2026-SESA, disposiçôes da Lei
Federal n" 14.1,33 /2021, da Lei n" 8.078, de 1'l/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/01,
Lei Complementar n" 123 dc 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n' i47 de 07 de Agosto àc 2014, Lei
Complementat n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de lulho de 2011 que altera o título
VII-Â da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas
no PÍcscnte contrato.

CLAUSUI.A SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. AQUISIÇÂO DE EQUIPÂMENTOS E MATERIAIS PERMÂNENTES DESTINADOS A.TTENDER ÀS
NECE,SSIDADES DE MÀNUTENÇÃO DÂS ÀÇÕES E SERV'IÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
ÂNIETTO DA SECRETÀR]À MUNICIPÂL DE SAUDE DÂ PREFEITURA MUNICIPAL DE PoTIRETANL\-
CE, EM CONFORMIDÂDE COM ÂS QUANTIDADES E ESPECIFICÂÇÕES CONSTÂNTES DO ANE,XO
I DO F,DITÂI,.

CL]IUSULA TERCEIRÂ - DO PREÇO
3.1- Â CONTRÂTÂNTE pagará à CONTRÁTÂDÂ pela execuçào do objeto deste contrato o valor global dos
I-ote IV de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), distribuídos da seguinte íorma.

LOTE IV .MÂTERIAL HOSPITAI-AR- MÂC - PROPOSTA 1187 497 6000126009

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID PÁB MAC TOTÁL !'LR. UNIT \,,LR- TOTÀI-
I ESCÂDÁ 2 DEGRAUS.

Éstruturâ construídâ êm rutros
de âço inoxidável (ou âço
carbono com tratamento
anticorrosivo e pintura
eletÍostática a pó/epóxi de alta
resistência). Possuir 02 (dois)
degraus com pisos tevestidos de

SAIUTEM L'NID 1 R§ 400,00 R§,100,00
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CLÁUSULA QUARTA - DA DoTÀÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Âs despesas decorentes do contrato a ser celebrado com a liçitante vencedora, correrão por conta da dotação
otçamentária n": 0901.10.301.0002,7.028 - Modernizaçào e Aquisição de Mobüário e Eqüp. para Unidades de
Àtenção Básica/0901.10.302.0002,1.030.0000 - Modernização e Aquis. De Mobüário Eqú para Unid. De Média e

Âlta Compleídade; elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, Fonte de Recursos:

1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde Fiscal/ 1.600.0000.00 Transf. Fundo a

Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Âçôes Fiscal/ 1.621.0000.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual Fiscal/ 1.631.0000.00
Transferências do Govemo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde Fiscal, consignado
no Orçamento Municipal de 2026.

CLÁUSULA QUINTA - DA YIGÊNcT.À oo CONTRÀTo

ua: Expeditdg§itt ãâShva, 33 - Centro
mail: gabinete@potiretama.ce. gov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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maM6lniético dc âltâ

-.i..ári-.ôtãlmênteânriderrâpânte e de fácil
higienização. Capacidade de
cargâ mínima de suporte: 150

kg. Dimensões aproximadas:
Latguta mínima de 35 a 40 cm;
A.lrura total âpÍoximedâ entre 35
e 45 cm.

2

CÀRRO DE EMERG
Estrutura robusta consúuída
em polímero injetado de alta
resistência (ÂBS) ou âço
inoxidável, com cantos
âÍtedondados para facütar a
assepsia e eütaÍ o acúmulo de
suiidades. Gavetas: Composto
pol gavetas organizadorae com
corrediças lelescópicâB de
deslizamento suave. Acessórios
Inclusos Obrigalórios: Tâbua
de massag€m cardiaca:
Fabricada em acÍÍlico ou
polímero de altâ densidade,
rígida, lavável e Exada em local
de fácil acesso (na parte ttascira
ou lateral do carro); Suporte
pata soÍo: Regulável em altura,
fabricado em âgo inoxidável e
acoplado à esúutural Suporte
para desfi briladot/cardioversor:
Pletâformâ superior girâtódâ e
ajuatável com cintas dê fixâção

Pâra gârantiÍ a seguÍaoçâ do
equiparnento durante o
tÍansporte; SupoÍte para
cilindro de oxigênio:Suporte
dedicâdo pogicionâdo na lateral
ou traseilâ do catro, proüdo dê
cintâs ou travas de fixação;
Régüâ de tomâdâsl Filúo de
linha inregrâdo à estrutura
coítendo de 04 (quâtro) â 05
(cioco) tomadas €létticâs
padÍão nacional (NBR 14136),
com câbo extensor de
comprimento mínimo de 3
metros.

CIA-

MÀNDU UNID I R$ 6.100,00 RS 6.100,00

R$ 6.500,00VÂLOR TOTÂI LOTE IV
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Pra ZO gencra do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Adminisúâção, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERÀçÕES Do CONTRÂTo
6.1. Os contratos regidos conforme o 

^rt. 
124, da ki Federal 14.133 /2021, poderão ser alterados, com as devidas

justificativas, nos scguintes casos:

I - unilareralmente pela Âdministraçào:
a) quando íor necessária a modiEcação do vâlo! contraüal em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de scu obieto, nos ümite s permitidos por Iri;
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modiÍicação do regime de execução da obra ou do serriço, bem como do modo de
fornecimento, em face de vcrificação técnica da inapücabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
manddo o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronogÍamâ financeiro hxado
sem a corespondente contrapresação de fornecimento de bens ou exccução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o eqúljbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fornrito ou
fato do príncipe ou em decorência de fatos impreúsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a cxecuçào do conrato tal como pâctuado, tespeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contato.
6.2. Nas alterações unilâterâis a que se Íefere o inciso I do caput do 

^tt.124 
dÀ ki Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitâr, nas mcsmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de atê 25ok (vinte e cinco por
cento) do r.dor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14,133 /2021 não poderão
transfigurar o obicro da conrauçào.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os eocargos do cootratado, a Âdministração
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6,5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-financciro,
hipótese em que será concedida indenizâção poÍ meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de evenoal prorrogação nos tcrmos do art. 107 da Lei Federa.l 14,733 /2021-
6.7. A formdtzaçã.o do termo aditivo é condição pata a execuçâo, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Âdministração no curso da execução do contrato, salvo nos câsos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que â formalizâção deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
repÍesentantes da Âdministação especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no a$.1:--d-tçi
11.133/2021, ou pelos respcctivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for neccssário pata a tegianzação das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do conúato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

siruação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência.
ó.11. O fiscal do contrato será auxüado pclos órgàos de assessoramento juríd.ico e de conuole interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste anigo, deverão ser observadas as seguintes
ÍegÍas:
I - a empresa ou o profissional contÍatado assumirá responsabüdade civil obietiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atÍibúção
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximhá de responsabiüdade o fiscal do contÍâto, nos ümites das informaçôes
tecebidas do terceiro contatado.

ua: ExpeditdggitÊ dâBhva, 33 - Centro
mail: gabinete@potiretama.ce.gov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CIÁU ü - DA FISCALIZAçÀO DO CONTRÂTO
reá_3ffieorÍpanhâdâ.€*f,scdi dâ-?oí-01-(um)-ou-mâis'.fi

Íepresentantes da Administração especialmente designados conf<rrme requisitos estabelecidos no
14.133/21)21- ou pelos resoectivos subsrirutos. nermirida a contratacào de rerceiros oara assisri-los e subsidiá-los
com informaçôes pertinentes a essa atribuição.
1.2. O Ftscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário paru a regiaização das íaltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato infotmará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

simaçâo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverâo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iníormaçôes relevantes para prevenir riscos na

execução contratuâ1.

CL(USUI.A oITAvA - DA ENTREGA Do oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Enrega do Obieto

t- 8.1. Poderão ser firmados contratos, que scrão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições constantes da Lei N". 14.133/20?1, ioclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de

ORDENS DE, COMPRÀS, por parte da administração ao licitante vcncedor, que indicarão os qurnútativos a sercm

entÍegues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessid^de e disponibilidade financeira

da CONTRÂTANTE.
8,2.1. A Ordem de Serviço cmitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo set entÍegue ao

beneÍiciário do contraro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eleuônico, cu,os dados constem do cadastro municipal.
8.2.2, O contratado deverá entregar os produtos soljcitados na Ordem de Compra, opornulidade em que teceberá o
aresro declarando o fornecimento. Os produtos deverào ser entÍegues em no máximo !Q-.1§iplq!!!3g-ç9fi3!99, no

horádo de 08h às 14h (horário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do arugo 140 da Lei n' 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decteto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos para a rca)tzação dos recebimentos provisório e deÍinitivo dos bens ou serviços contÍatados, bem

como as condições especificas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no telmo de referência,

sendo que o inÍcio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entÍega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobÍânçâ equivalente, pelo(a) responsável pelo acompânhamento e fiscaüzação do contrato,
para efcito de posterior verificação de sua conformidade com as especiÍicações constantes no Termo de Referência c

na pÍoposta, conforme arago 112 e 1 13 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será reaüzado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análisc e a conclusão acerca das ocoÍrências na execução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do coÍrtrâto para recebimento definitivo, juntando documentos comptobatórios, quando

for o caso;

8.4 Os bens poderào ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do rccebimento provisório, quando em
desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Reíerência e nâ propostâ, devendo ser substitr-rídos no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suâs custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança eqüvalente pela Âdministração, após a verificação da qualidade dos sewiços e consequente
aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmeote prorrogado, de forma justihcada, por igual
perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferrçã,o do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

obsenado o teor do artigo 143 da ki n" 14.133, de 1' de abril de 202'1, comunicando-se à empresa para emissão de

Lla
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CIüNC à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de Iiquidâcâo e Da

e-ineonshteneiâ§.-nâ-exeeução-do'obieto-ou -de saneâmen«)

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verihcadas pela Administração durante a análise pÍévia à

liqüdação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soüdez e Pela segurânça dos

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins

de üguidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do arigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES/ME n" 71/2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào. no

caso de cootratações decorrentes de despesas culos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

artigo 75 da [,ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.11 Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais comor

8.1 1.1 O prazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;

8.1 1.3 Os dados do contrato e do ór$o contrarante.
8.1 1 .4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.1 1.6 Evennral destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erro na aprcsentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta hcará. sobrestada até que o contratado provideocie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regalarizaçào da situaçào, sem ônus ao contÍatante.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da tegulatidade fiscal, constatada poÍ meio de consulta on-line ao SICÀF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da ki n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.14 Â Âdministraçâo deverá realizar consulta ao SICÂF para:

a) verificar a malutenção das condições de habilitação eígidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a panicipação em ücitação, no âmbito do órgào ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas incliretas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por esctito, pârâ quer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Prazo, aPresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.16 Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada imptocedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscaüzação da regularidade Frscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para <1ue selam acionados os meios pertinentes e oecessários para garantir
o recebimcnto de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o coorratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contrarual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realzados normalmente, até quc se decida pcla

rescisâo do contrâto, câso o contratâdo não regalarize sua situação lunto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será reaüzado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da üquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto ó0

de 01 <le Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bar,câita, pata crédito em bânco, agência e conta coffente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para Pagâmento.

expealtdB€itt ôã5ltva, 33 - Centro
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8.20.1 to deverá obserrar a ordem cronológica de exigibilidade, e subüvidida estâbelecidas
e-O}{e-Novembro-de--

2023.

8.21 Quando do pagamento, será eíeruâdâ a retenção tributária prevista na Iegislação aplicável.
8.21.1 Independentemente do pelcentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente opta.nte pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
não sofrcrá a retençào tributáÍia quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à aptesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus a<r

üâtamento ributário íavorecido previsto na referida I-ei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços conuatados, desde que

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

8.24. Os preços serão reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÁ, do Instituto
Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

1-, seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (anres do reaiuste);
V = variação percenrual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x ! signiÍica o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de reajuste.

8.25. CONTRÂTADA, para obter direito à corteção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIA DEMÂNDANTE, expücitando a forma dc aplicação do índice e o valot reajustado em até 02 (duâs)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRATÀDA não soücite tempestivamente o reaiuste e proÍrogue o contrato sem pleiteáJo,

ocorrerá a pteclusão do dteito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

cÍÁusurá NoNÂ - DAS SANçÔES E INFRÀçÔES ADMINISTRÀT[VÂS
9.1 - Comete inftaçâo admiflistrâtiv4 nos termos da Iri n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que causc gÍave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução toal do contÍato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o cename;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supcrveniente dwidamente iustiÍicado;

0 não celebrar o contÍato ou não enuegar a documentação exigida para a contrataçào, quando convocado

dentro do prazo de vaüdade de suâ proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conuatação sem motivo iustificado;
h) aplesentâr declaração ou documentação falsa cxigida pâra o certame ou pÍestaÍ declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) ftaudar a conuatação ou praticat ato fraudulento na cxecução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obletivos do certame;

l) praticar ato lesivo ptevisto no art. 5" da ki n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9,2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguiltes sanções:

9.2.1. Advenência, quando o Conuatado der causa à inexecução parcial do contrato, semPre que não se justificar a

imposiçào de penalidade mais grave (art. 15ó, §2", da tri);
9,2,2. Impedimento de Licitar e contÍara!, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de penaüdade mais grave (an. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaraçào de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas a1íneas h, i, i, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas a.lineas b, c, d, e, f e g, que iustifiquem a imposição de
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aÍe (aft. 1 56, §5", da Lei)

9.2.4.1. moratôia de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da Parce la

inadimplida, até o Iimite de 10 (dez) dias.

9.?.4.2. 5Yo (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entÍega sej^ re \z^d,a de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de

irregularidade na prcstação dos serviços/entrega dos pÍodutos, limitada sua apücação até o máximo de 10 (dcz) dias.

9,2.4.3. 10ok (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dâ inexecução total do contÍato.
9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisâo do conrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sanções preústâs neste Contrato poderão seÍ apücadas cumulativamente com a multa (art. 15ó, §7).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qüÍ\ze) dias útcis, contâdo dâ

data de sua intimação (an. 15f .

\z 9.6. Se a multa apücada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento eventualmente dcvido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada iudicialmente (art. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida adminisuativamente no

prazo máximo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enüada pela autoridade

comPetente.
9.8. A apücação das sanções redizx-se-á em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 dal*i rf 14.133, de 2021,

para as penaüdades de impedímento de licitar e contÍâtar e de declamção de inidoneidade para l.icitat ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecuüaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agmvantes ou atenuântes;

d) os danos que dela provierem pata o Contratante;
e) a implantação ou o aperfe(oamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como in&ações administrativas na Lri n" 14.133, de 2021, ou em outrâs Ieis de ücitações e

contratos da Âdministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013,

serão apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente dcfinidos na referida Lei (art. 159).

9.1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Conttato ou Para Provôcâr confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa jundica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em to<los os casos, o

contraditório, a ampla defcsa e a obrigatoriedade de anáüse jurídica prévia (art. 1ó0).

9.12. O Conratante deverá, oo pr^zo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manteÍ âtu^lizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de pubücidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 161).

9.13. As sanções de irnpedimento de licitar e conúata! e declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na fotma do art. 163 dâ Lei o" 14.133/21.

CIÁUSULA DÉCIMA. DÀS OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus ânexos;
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10.2 tel> leto no prâzo e condições estabelecidas neste Termo;

GiteSobre*r.íeros;de6eite's-ou-ineorreçôes-*'eti{ead*s-oo'obleto con
que seja por ele substitúdo, reparado ou corrigido, no total r,u em pàrte. às suas expensas:

10.4. Acompanhar e Ílscaüzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela inconúoversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, cooÍorme o ag1-!fi1§fu j3i!!))li@!;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Apücar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir cxplicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execuçào do contrato.
10.8.1. A Âdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento pârâ decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-EÍranceiro feitos Pelo conúatado

\_, no pÍazo máximo de '15 (quinze) dias.

10.10, Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem çomo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.1 1. Indicar os locais onde seÍão entÍegues/Prestados os Produtos/serviços.
10.12. Receber o obieto do côntÍato, attavés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" 14.133 /21.

CLÁUSUI-A DÉCIMAPRIMEIRÂ - OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTA.DA
11.1, O contratado deve cumpfiÍ todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objéto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do obieto, de acotdo com o Código de Defesa do

Consumidor ;

1 1.1.2. Comunicar âo contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão

do serviço, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovaçãol

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1 
'1.1.4. Reparaq coÍrigiÍ, remover, reconstuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resu.ltantes da execução

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidaàe a fiscallz ção ou o

acompanhâmento da execução contratual pelo contratantc, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento llnificado de

Fornecedores(SlCÂF), o contratado deverá eotregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

Certidão Conjunta relativa aos Triburos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões gue comprovem a

regularidade pcrânte a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do conÚatado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'l 1.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabiüdade ao contratanre c n.io

poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao flscal do coÍrrrato, no pnzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que sc r-erifique no local da execuçâo do objeto.
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eterminação do contratânte, gualquer atividade que não esteiâ sendo executada de

11.1.10. Manter dutante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos previstas
em ouúas normas específicas.
11.1.12. Comprovar as resenâs de cargos e vagas a que sc rcferem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da I-er n" 14.133/2021.
1 1.1.'13. Guardar sigilo sobre todas as informações obridas cm decoÍrência do cumprimento do contrato.
'1,'1,14. Ârcar com o ônus decorrente de eventual eqüvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemefltá-los, câso o
previsto inicialmente em suâ proposta não seia satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍt. 124,ll, d, da Lei t' 14.133 /2021,
1 1 .1.5. Âlocar os empregados necessários, com habütação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

a_ cláusulas do contrato, fornecendo os mateÍiais, equipamentos, fcrrâmentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
- qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.1.1ó. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo sempre limpo o Iocal de execução do objeto e nas melhorcs

condiçôes de segurança, higiene e disciplinâ.
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatofze anos, nem permitiÍ a uti.Lização do ttabalho do menor de dezoito anos em trabalho

norurno, perigoso ou insalubre.
'1.1.18. Promoveq se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçào do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.'19. 0. Providenciar a substitui$o de qualquer profissionâl envolvido na execução do objeto contratual, cuia

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1,1.20. Rcspeitar os ptincípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n'
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

1'1.1.21 - Vedar a Ltt zaçáo, nâ execução do objeto, de empregado que seiâ famüar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos teÍmos do attigo 7o do Decreto no 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantes na PloPostâ aPresentada na licitação.

1 L1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos '12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990).
v 11.'1.22 - Para o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano cootados a panir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o

funcionamento do(s) mcsmo§).

CLÁUSULA DECIMÂ SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.1. As ücitantes devem obscrvar e a contratada deve observar e íazer observar, pot seus fotnececlores c

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o ptocesso de ücitação, de

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prâica corrupta": ofereccr, dar, receber ou soücitar, dircta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obletivo

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçâo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a íalsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o processo de licitaçào ou

de execução de contrato;
c) "prática conlüada": esquematizar ou estabelecet um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer Prçços em níveis artificiais e

não-compeútivos;
d) "prática coercitiva": causaÍ clâno ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua ProPriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato
e) "prática obstrutiva":
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estÍulr, câr, alterar ou ocultaÍ provas em inspeções ou fazet declarações íalsâs âos rebresenten
iFmata* mente-a-aptrtação-de-*legaçoerde' prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção sela impedir materialmente o exeÍcício do direito de o organismo ltnanceiro multilateral
promovcr inspcçâo.
12.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo Ênanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de

contratos Íinanciados pelo organismo se, cm gualguer momento, constata! o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corÍuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da ücitaçâo ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itcns acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

concordar e autoÀzar gue, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismrr

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente inclicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

\, comprovaÍ o envolvimcnto de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticâs corruPtas,

fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
otganismo hnanceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis,

0)d

CLi,USULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do conftato enseia a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

13.1.1. Suptessão, por pârte da Administração, de obras, serviços ou compras que acatrete modificação do valor

irucial do contrato além do ümite permitido no ârt. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, poÍ pr zo supcrior a 03 (ttês)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do Pagamento obrigatório de

indenização pelas sucessivas e contÍatuâlÍnente imprcvistas desmobiLizações e mobilizações e outras previstas;

13.1.4. Âtraso supeÍior â 2 (dois) meses, contâdo da emissão da notâ fiscal, dos pagamentos ou de Pârcelas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fotnecimentos;
13.1.5. Não überação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, Iocal ou objeto, para execução de serviço

ou fornecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Âdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Âs hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 73-1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposições:
13.2.1. Nào serào admitidas em câso de calamidade pública, de grave pernrrbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas âté a

notmalização da siruação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei 1." 14.133/?021.

CIÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execuçâo do serviço, será apücada multa de 0,170 (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2, Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de orclem de

serviço, será apücada multa de 0,57n (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14,3, Pelo descumprimento iniustiflcado de quaisquer das outtas cláusulas conttaruais que oão aquelas relacionadas

ao ataso nâ execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. À multa não impede que o CONTRÂTANTE rescinda unilateralmente este contrato e apüque outras sançôes.

14.5, A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
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der.idos TÂNTE,, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmentc
Oàl:FP.Ai|4DA-indmada--parrree'olhe-.1

CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do coÍrtrato, nos termos do aÍt. 15ó, §3", da Lei rf 14.133/2021

CLí,USULA DÉCIMÂ QUINTA - DoS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situaçôes nâo previstas neste contrato, aplicar-sc-á o rcgramento dado pela Leí o." 14.133/2021, no que
ela prever, bem como demais legislaçôes pertinentes ao objeto deste instrumento.

CTÁUSULA DÉCIMÂ SEXTA - DA PUBLICIZAçÃo
1(r,1. Incumbirá âo contÍatanre dil.ulgar o presente insrrumento no Portal Nacional de Contratações Púbücas

(PNCP), na forma prevista no afi. 94 da ki 14.'133, de 2021, bem como no re spe ctivo sítio oficial na Interne t, em

atenção ao art. 8", §2", da tri n. 12.527 , de 2011, c/c art.7", §3", inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMÀ SÉTIMÂ - DA EXTINçÃO DO CONTTLà_TO

-- 17.1. Conforme o Ârt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão modvos paÍa extinção do conuato, a qual

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes

situações:
I não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edita-lícias ou de cláusulas contÍatuais, de especificaçôes,

de proietos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua

cxccuçào ou por autoridade supcrior;
IIl-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinia sua capacidade de concluir

o conttato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civi! dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V- caso fortuito ou força maior, regularmeote compÍovados, imPeditivos da execução do contrato;
YI, razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

\rII - não cumprimento das obrigações relativas à resen'a de cargos preüsta em lei, bem como em outras noÍmas

específicâs, pâra pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

17.2. O contratado terá direito à extinção do conuato nas seguintes hipóteses:

I, supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do

contrato além do limite permitido r\o 
^tL 

125 daLei 14.133/2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;

.._ l lI-reperidas- suspensôes 
_que 

totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório

- de indenização pelas sucessivas e contrarualmente imprevistas desmobilizações e mobüzações e outras previstas

fV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V- não liberação pela Àdministração, nos pÍazos contÍâtuais, cle área, local ou objeto, para execução de obra, serviço

ou íornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â atÍaso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes

disposições:
I, não serão admitidas em caso de calamidade púbtica, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual

tenha contribúdo;
II- assegurarão ao conüatado o direito de optar pela suspensão do cumptimento das obrigações assumidas até a

normalização da situaçào, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrâto, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 1.4.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da, Leí 14.133 /2t)21 deverão ser notificados Pelo contratante

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contraruais.

17.5. A extinção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
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desde que haja interesse da Administração;
III- determinada poÍ decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Àdministração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorizaçào escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a teÍno no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decotrer de culpa exclusiva da Administração, o contÍatado será ressarcido pelos prejuízos
reguJarmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do conttato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobüzação.
17.8. À extinção determinada por ato unilateral da Âdministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções

ptevistas na ki 14.133/2021,as seguintes consequências
I- assunção imediata do obieto do conüato, no estado e local em que se encontÍar, por ato próprio da
Administração;

a- II- ocupação e utitzação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garantia conuatual para:

a) ressarcimento da Âdministração Pública pot prejúzos deco!Íentes da não erecução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e ptevidenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas deüdas à Àdministração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do conuato pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o ümite dos pteiúzos causados à Administraçâo Pública
e das multas aplicadas.

17.8.i. Na hipótese do irciso II do caput do item 17.3, o ato deverá set precedido de autorização expressa do
sectetário(a) muoicipal competente.

CLIUSULA DÉCIMÂ oITAvA. DOS EFEITOS DÀ EXTINÇÃO CONTRÁTUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVÀ DÂ ADMINISTRAÇÀO: Quando a extinçâo decorrer de culpa exclusiva da

Âdministração, o contÍatado será Íessarcido pelos prejúzos regularmente comptovados que houver softido e terá

direito a:

18.1.1. Devolução da garania (se foro caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do cootrato até a data de extinção;

17.1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçào.
17.2. DETERMINADA UNILATERÀLMENTE PELA ADMINISTRÂÇÃO: A extinção determinada por ato

unilateral da Àdmioistração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as següntes

consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estâdo e local em que se encontrar, por ato próprio da

Àdministração;
17 .2.2. Ocupação e utüzação do local, das instalações, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CIÁUSUI-A DÉCIMÀ OITAVA - DA NULIDADE CONTRÀTUÂI
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatótio ou na execução contratual, caso nâo seja possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobÍe a declaração de nuüdade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se tevelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes

asPectos:
'L8,2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneíícios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do aüaso na früçào dos benefícios do
objeto do contÍato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;

18.5. Despesa necessária à presetvação das instalações e dos serviços iá executados;
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18.6. DesPes à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
!gão-oü---eatiMe-eara"-.o-{afi eâaênto"-dff *indíeio*de--

iregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execuçào física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das patcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para realização àe nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de opottunidade do capital durante o período de paralisação.

18.12 Caso a paralisaçâo ou anulação nâo se rer.ele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela

continuidade do conüato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejúzo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18.13. A declaraçâo de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do intetesse público envolúdo,
na forma do art 147 da Lei n.' 14.133 / 2021, e operará retroativamente, impedindo os eleitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os iá produzidos.
18.14. Caso nào seja possível o retorno à situação fática anterior, a nuüdade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.

v 18.15. Â nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o conttatado pelo que houver executado até

a àata em que for declarada ou tornada eficaz, bem como poÍ outros prejúzos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabüzação de quem lhe teúa dado causa.

18.16. Nenhuma contratação setá feita sem a caractetizaçáo adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos

orçamentários para pagamento das parcelas contrâtuais vincendas no exercÍcio em que for reaizadt a contratação

sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parâgrafo único: Ao declarar a nulidade do cofltrato, â autoridade, com ústas à continuidade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contrataçâo,

por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

clliusur-a DECTMA NoNA - DA PRorEçÃo DE DADos PESSoATS
19.1. As pattes envolvidas deverão observar as disposições da Lei n" 13J09/2018 (ri Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao ffatamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à {ioalidade e

boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos Ens a que se propõe o PÍesente conffato com

comprometimento na proteção dos diteitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolvimeoto

da personaüdade da pessoa natrúâI, relativos ao üatamento destes dados em meios fisicos e digrtais.

19.2- Para efeitos legais, o Município de POTIRETÂMA, Íigura na qualidade de Conrolador dos dados quando

.-. folnegidol à Contrrtada para tratameoto, sendo esta cnquadmda como Operadot dos dados. Em relação aos dados

- próprios de suas atividades e trâtâmento, a CoÍrtratada será a Controladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Conüatada, às bases de dados que conteoham ou Possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio impLicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cuios teores

declaram set de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer íorma ou modo venham tomar conhecimento ou teÍ acesso, em tazào

deste conftato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação iodevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejúzo das pendidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

reaüzada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabitzação da Contratada na obtenção do

consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outta hipótese Iegal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utüzados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma

poderão ser compartilhados ou utüzados para outÍos hns, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da

LGPD.
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e PrePostos das obrigações, deveres,

sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Município, cujos

princípios devetão ser apl.icados à coleta e tatamento dos dados pessoais de que uata este item.

19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a hnalização do

tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:

a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
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b) Es opo ga pesqúsa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

ado
19.7, A Contratada, coopetarâ com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulates previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de reqúsições e determinações dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. C) Encarregado de dados indicado pela Conuatada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vrnte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impüque üolação ou risco de violação de dados pessoais, parâ que este possa adotar as providências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9, Para casos considerados omissos em relação âo tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem set resolvidos com amparo na LGPD, devetão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das panes serâo apuradas conforme estâbelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. W da LGPD.

CLÁUSULA VIGÉSIMÂ - Do FoRo
\- 20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

deste Contrato não passíveis de solução pela üa administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em
03 (trê$ vias de igual forma e teoÍ, peraÍrte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assham, pâra que surtâ
seus jurídicos e legais efeitos.

hzZ /zz.^
ISRÂELL VIE,IRÂ CÀMPELO
SE,CRETÁRIO DE SÂÚDE
PREFEITURÂ MfINICIPÂI DE POTIRETAMA
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